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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE TERESINA-PI

PROCESSO Nº 0001079-48.2016.8.18.0140
EXEQUENTE: PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR -PROCON/MPPI
EXECUTADOS: PORTO BELO UNIÃO LTDA E OUTROS


O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR – PROCON/MPPI, órgão integrante do Ministério Público do Piauí, por meio de seu representante legal infra-assinado, Promotor de Justiça, Dr. Nivaldo Ribeiro, no uso das suas atribuições constitucionais e legais, vem, perante Vossa Excelência, com fulcro nos artigos 536 e seguintes do Novo Código de Processo Civil- NCPC, requerer que tenha início a fase de
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
em face dos fornecedores (1) PORTO BELO UNIÃO LTDA (sucessora da empresa UNIÃO ENGEPLAN PORTO BELO LTDA); (2) UNIÃO EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA; (3) SHAMEA VANESSA PEIXOTO NORONHA; E (4) MANUEL GOMES NETO; já qualificados nos autos; o que faz pelos seguintes fatos e fundamentos jurídicos.
	1 – DA SINOPSE DO PROCESSO



Trata-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo PROCON/MPPI, em desfavor dos fornecedores União Engeplan Porto Belo LTDA (sucedida pela empresa Porto Belo União LTDA); União Empreendimentos e Construção LTDA; Manuel Gomes Neto; Shamea Vanessa Dantas Peixoto Noronha; L.U.F. Leitão Engenharia e Planejamento (ENGEPLAN) e   Luciano Uchôa Fraga Leitão.

A referida ação tinha como objeto a não entrega, pelos Réus, das unidades imobiliárias do Edifício Porto Belo aos promitentes adquirentes. 
As partes, no dia 15/03/2018, celebraram o Termo de Transação Multilateral com o intuito de extinguir o litígio objeto do presente processo judicial (ID 14579877, fls. 93/99).

No referido acordo, alguns consumidores optaram pela rescisão contratual e reembolso integral dos valores pagos. 

Já, a outra parte dos promitentes adquirentes optou pela execução do contrato, mediante a prorrogação do prazo de conclusão do empreendimento por mais 12 (doze) meses. Na oportunidade, os Réus se obrigaram ainda a informar bimestralmente o andamento das obras. Veja-se a transcrição:
Cláusula II 

Os consumidores que optam pela execução dos respectivos contratos de compromisso de compra-e-venda concedem uma prorrogação de prazo por mais 12 (doze) meses, a contar da data da homologação da presente transação, para que os Réus União Engeplan Porto Belo Ltda e União Empreendimentos e Construções Ltda-ME concluam a obra do edifício em questão, que neste prazo deve ser entregue inteiramente pronto e acabado, em condições de regulares uso, gozo, fruição e disposição pelos adquirentes das respectivas unidades autônomas imobiliárias. 

(…)

§5° Havendo inobservância quanto ao prazo de entrega da obra, fixado no caput desta cláusula, nas condições estabelecidas neste instrumento, os réus estarão obrigados ao pagamento uma compensação por perdas e danos desde já fixada em R$ 600,00 (seiscentos reais), mensais, para cada um dos consumidores prejudicados com o inadimplemento, sendo o valor da compensação mensalmente corrigido, segundo a variação do INCC;
§ 6° Eventual atraso na conclusão e entrega da obra por mais de 06 (seis) meses autorizará execução forçada da obrigação de fazer (concluir a obra) contemplada na Sentença homologatória desta transação, o que importará na adoção de medidas práticas equivalentes ao cumprimento espontâneo da obrigação, como, verbi gratia, a contratação de uma outra empreiteira para executar as obras de conclusão e acabamento do edifício, sendo destinados tantos apartamentos do estoque do empreendimento (aqueles não vendidos a terceiros) quantos bastem para o pagamento direto da nova empreiteira ou para penhora e alienação direta ou em hasta publica, com a finalidade de arrecadação do montante necessário ao pagamento da nova empreiteira, que venha a se responsabilizar pela conclusão da obra;

7° Os réus se obrigam a informar bimestralmente, através de relatórios autoexplicativos, o andamento das obras em relação ao respectivo cronograma físico de execução das mesmas, que devera ter prazo máximo de execução de 12 meses, consoante o disposto neste instrumento;  (grifos inseridos)

No mais, mediante o consentimento das partes, foi determinado o imediato desbloqueio das contas bancárias dos Réus, com a liberação das restrições constituídas sobre seus veículos e propriedades; bem como a retirada do sítio Google de publicação alusiva ao procedimento administrativo sobre o atraso da obra em questão.

Foi determinado, ainda, que, após a homologação judicial, seria expedido Mandado Judicial determinando a transferência da propriedade dos imóveis destinados ao empreendimento para a empresa União Empreendimentos e Construções Ltda. Transcreve-se:
Cláusula V 

Homologado a presente transação, este juízo determinará, além dos Mandados Judiciais previstos nos incisos II e IV do § 6° da Cláusula Primeira deste instrumento, a expedição de Mandado Judicial, a ser dirigido ao Registro de Imóveis competente, determinando a transferência da propriedade dos imóveis destinados ao empreendimento em foco para a empresa União Empreendimentos e Construções Ltda, os quais se encontram Registrados na 3ª Circunscrição do Registro de Imóveis de Teresina, 2° Ofício de Notas da Capital, sob o n° R-l-32.452, a Ficha 01 do Livro Registro Geral n° 02, bens estes descritos como sendo os Lotes n° 09 e n° 10 da quadra "A" do loteamento Campos da Ininga, zona Leste, conforme descrito no documento de folha 628 dos autos, sito à Rua Nilo Soares da Silva, n° 1252, Ininga. 
A referida transação foi homologada por Sentença (ID 14579877, fls.111/112), na data de 19/03/2018, passando a fluir, então, o prazo para a conclusão da obra, com previsão final de entrega, conforme disposto no acordo, para o dia 19/03/2019.

Empós, o Réu União Empreendimentos e Construções LTDA requereu por meio da Petição ID 14579883, às fls. 23, a transferência dos imóveis para o nome da empresa Porto Belo União LTDA, o que foi aceito pela então proprietária, Sra. Thania Maria, e pelo Autor.

Diante disso, foi expedido o Mandado de Registro do Imóvel ao Cartório. Logo após, o processo foi arquivado.

Todavia, posteriormente, a empresa Porto Belo requereu o desarquivamento dos autos, sob a alegação de que o Cartório do 2° Ofício de Notas e Registro de Imóveis se recusou sem qualquer razão plausível a cumprir o comando judicial.

Por oportuno, o Tabelionato esclareceu que o requerido não cumpriu as exigências legais elencadas em Nota de Devolução, o que impossibilitou a regular transferência dos imóveis.

Nessa feita, a fim de solucionar a questão extrajudicialmente, o PROCON/MPPI requereu, por meio da Petição ID 17012193, a suspensão do Processo Judicial pelo prazo de 60 (sessenta) dias, que já encontra-se superado. 
	2 – DAS TENTATIVAS EXTRAJUDICIAIS PARA O CUMPRIMENTO DA SENTENÇA


O Exequente buscou acompanhar a retomada e a execução das obras do empreendimento Edifício Porto Belo e não mediu esforços para a resolução das questões pendentes para o cumprimento do acordo pelos executados.

Explica-se, o PROCON recebeu informações, por meio do Termo de Declaração anexo (DOC. 01), quanto ao possível descumprimento do acordo celebrado judicialmente, ocasião na qual designou a audiência extrajudicial para o dia 26/09/2019. Na oportunidade, os consumidores relataram que o empreendimento não havia sido entregue ainda e que a compensação por perdas e danos acordada, devido ao novo atraso, não estava sendo paga.
Nessa feita, conforme ata de audiência anexa (DOC. 02), o fornecedor se comprometeu a entregar os trabalhos físicos até o mês de novembro/2019. Comprometeu-se, ainda, caso não entregasse neste prazo, a realizar, até o dia 15/12/2019, o pagamento dos aluguéis nos moldes da Cláusula II, §5°, do Termo de Transação Multilateral. Além de apresentar o cronograma de desenvolvimento das obras ao PROCON/MPPI, bimestralmente.
Ocorre que, conforme Termo de Declaração anexo (DOC. 03), novamente foi relatado o descumprimento das obrigações por parte do executado,

Em audiência realizada, na data de 12/02/2020, mais uma vez o réu pediu a prorrogação do prazo para a entrega do empreendimento, agora para o dia 31/12/2020, sob pena de pagar multa no valor de R$200.000,00 (duzentos mil reais). Veja-se a transcrição da ata de audiência (DOC. 04):
 As partes firmaram acordo os seguintes termos.

1 - O fornecedor então se comprometeu ao pagamento de aluguéis no dia 20 de março de 2020, sendo que tão somente aos meses de dezembro de 2019, janeiro e fevereiro de 2020 com atualização de 15% sobre o valor.

2 - O fornecedor se compromete a apresentar relatório contendo o valor do saldo devedor e valor atualizado do imóvel.

3 - O prazo para a entrega do imóvel pronto no dia 31/12/2020, sendo esta a data final para a entrega das chaves, sob pena de aplicação de multa no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) a ser revestida aos consumidores.

4 - Fica acordado ainda que diante de quaisquer problemas burocráticos junto aos Órgãos responsáveis, para a emissão do habite-se do empreendimento, o fornecedor compromete-se a noticiar este PROCON a fim de que resolvam conjuntamente.

As partes concordam com os termos acima.
Contudo, mais uma vez, o fornecedor não cumpriu o acordo.

Nova audiência foi realizada, no dia 21/01/2021, ata anexa (DOC. 05), ocasião em que, o sócio da UNIÃO PORTO BELO, Sr. Manuel Gomes, argumentou que logo após o acordo firmado em 12/02/2020, as atividades foram paralisadas em decorrência da pandemia, mas que naquele momento a obra já avançava. Entretanto, aduziu que a empresa estaria com problemas com a transferência do imóvel junto ao 2° Ofício de Notas da Capital, 3ª Circunscrição.



Diante disso, a problemática pertinente a transferência do imóvel foi tratada por meio do PROCON/MPPI, que identificou, em audiência realizada na data de 04/02/2021 (DOC. 05), que a transferência do imóvel não foi realizada exclusivamente em virtude de pendências por parte do fornecedor, sendo estas claramente explicitadas nas Notas Devolutivas anexas (DOC.06).



Segundo as informações do Cartório, para a regularização do Registro do Imóvel estariam pendentes: o pagamento dos emolumentos para a atualização da qualificação dos proprietários; o pagamento do ITBI da transação de compra e venda; e novas matrículas para cada lote ou a unificação destes e a retificação do Mandado de Registro de Imóveis.



Foram realizadas outras audiências extrajudiciais, atas anexas (DOC. 05), sem que houvesse a resolução da questão.



Por fim, em última tentativa de composição extrajudicial, na data de 10/06/2021, o Réu aceitou os termos da Minuta do Termo de Ajustamento de Conduta -TAC - anexo (DOC. 07), na qual o requerido se comprometeu a regularizar a situação cartorária e a concluir a obra e entregar o empreendimento pronto e acabado, em condições regulares de uso, gozo e fruição das unidades autônomas imobiliárias aos adquirentes, no prazo máximo de 100 (cem) dias.
Contudo, até a presente data, 26/10/2021, as unidades imobiliárias não foram entregues.

Nas diversas audiências extrajudiciais, reiteradamente, o exequente concedeu prazos para que o fornecedor apresentasse uma solução definitiva para os problemas que envolviam o empreendimento. No entanto, ao contrário disso, os réus somente apresentavam justificativas que pouco demonstravam a evolução da obra e, consequentemente, não cumpriam os prazos estabelecidos. 

Diante do exposto, não restam alternativas para a resolutividade do litígio a não ser a execução do Termo de Transação Multilateral homologado por sentença.
	3 – DO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL E DO DESCUMPRIMENTO POR PARTE DOS EXECUTADOS




A ação transitou em julgado, conforme Certidão ID 14579877, fls. 132, razão pela qual a decisão homologatória de autocomposição judicial constitui-se como Título Executivo Judicial, conforme previsão no artigo 515, II do Código de Processo Civil:
Art. 515. São títulos executivos judiciais:

(...)
II - a decisão homologatória de autocomposição judicial; (...)



Compulsados os presentes autos, os executados se comprometeram, por meio da Transação multilateral entre as partes, homologada judicialmente, à obrigação de entregar o Edifício Porto Belo pronto e acabado, em condições regulares de uso, gozo, fruição aos adquirentes das respectivas unidades autônomas imobiliárias, até a data de 19/03/2019, veja-se:
CLÁUSULA II

Os consumidores que optam pela execução dos respectivos contratos de compromisso de compra-e-venda concedem uma prorrogação de prazo por mais 12 (doze) meses, a contar da data da homologação da presente transação, para que os réus União Engeplan Porto Belo Ltda e União Empreendimentos e Construções Ltda-ME concluam a obra do edifício em questão, que neste prazo deve ser entregue inteiramente pronto e acabado, em condições de regulares uso, gozo, fruição e disposição pelos adquirentes das respectivas unidades autônomas imobiliárias. 
O que não foi cumprido até o presente momento, configurando descumprimento do acordo firmado e ensejando ação de cumprimento da Sentença.
3.2 DA OBRIGAÇÃO DE FAZER


Visto que o prazo para a conclusão da obra encerrou-se no dia 19/03/2019, sem que tenha sido entregue até a presente data, conforme demonstrado por meio dos documentos anexos, necessário se faz o cumprimento da Cláusula Segunda, §6°, que dispõe que o atraso na conclusão e na entrega do Edifício Porto Belo por mais de 6 (seis) meses autoriza a execução forçada da obrigação de fazer. Veja-se:
§ 6° Eventual atraso na conclusão e entrega da obra por mais de 06 (seis) meses autorizará execução forçada da obrigação de fazer (concluir a obra) contemplada na Sentença homologatória desta transação, o que importará na adoção de medidas práticas equivalentes ao cumprimento espontâneo da obrigação, como, verbi gratia, a contratação de uma outra empreiteira para executar as obras de conclusão e acabamento do edifício, sendo destinados tantos apartamentos do estoque do empreendimento (aqueles não vendidos a terceiros) quantos bastem para o pagamento direto da nova empreiteira ou para penhora e alienação direta ou em hasta pública, com a finalidade de arrecadação do montante necessário ao pagamento da nova empreiteira, que venha a se responsabilizar pela conclusão da obra;


Diante disso, requer-se que o executado seja intimado para cumprir a obrigação de fazer (concluir a obra do edifício Porto Belo e entregá-lo inteiramente pronto e acabado, em condições regulares de uso, gozo, fruição e disposição aos adquirentes das respectivas unidades autônomas imobiliárias), no prazo máximo de 30 (trinta) dias.


Destaca-se que, segundo o Código de Processo Civil – CPC, para o cumprimento da obrigação estipulada, pode o Douto Magistrado determinar outras medidas necessárias ao seu cumprimento, senão veja-se:
Art. 536. No cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de fazer ou de não fazer, o juiz poderá, de ofício ou a requerimento, para a efetivação da tutela específica ou a obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente, determinar as medidas necessárias à satisfação do exequente.
§ 1º Para atender ao disposto no caput, o juiz poderá determinar, entre outras medidas, a imposição de multa, a busca e apreensão, a remoção de pessoas e coisas, o desfazimento de obras e o impedimento de atividade nociva, podendo, caso necessário, requisitar o auxílio de força policial. (grifos inseridos)


A imposição de multa nada mais é do que medida coercitiva, consistente em sanção pecuniária imposta ao réu, visando a influir na sua vontade, de modo a impeli-lo a fazer ou deixar de fazer a obrigação devida ao exequente. Não têm caráter ressarcitório, mas coercitivo. A propósito, o art. 84, § 2.º, do CDC deixa claro que a indenização por eventuais perdas e danos se dará sem prejuízo da multa. 



Em outras palavras, se o requerido descumprir a obrigação de fazer ou não fazer, deverá pagar a multa, além de estar obrigado a indenizar por eventuais perdas e danos. 



O art. 537, §2º, do CPC prevê que “O valor da multa será devido ao exequente”. Contudo, em se tratando de multa estabelecida em ação civil pública, o valor dela deverá ser destinado ao fundo mencionado no artigo 13, da Lei n° 7.347/85. 



Por sinal, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu nesse sentido: “A multa cominatória, em caso de descumprimento da obrigação de não fazer, deverá ser destinada ao Fundo indicado pelo Ministério Público, nos termos do art. 13 da Lei n. 7.347/85” (REsp 794.752/MA, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 16-03-2010, DJe 12-04-2010). 


Nessa feita, a fim de compelir os executados a atender a determinação judicial, pugna-se pelo arbitramento de multa diária no valor de R$1.000,00 (um mil reais), com termo inicial em 19/03/2019;  a ser revertido para o Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – FPDC, CNPJ n° 24.291.901//0001-48, mencionado no artigo 13 da Lei nº 7.347/85 e em conformidade com a Lei Estadual nº 6.308/2013. 


Ainda, simultaneamente a isso, caso o executado não cumpra a obrigação de fazer no prazo assinado, com vistas a assegurar o cumprimento da decisão judicial, REQUER-SE, com fulcro no artigo 536, § 3º do CPC), a sua condenação por litigância de má- fé e a remessa de cópia desses autos à Polícia Civil, juntamente com a decisão que deferir esse pedido, objetivando a instauração de Inquérito Policial contra os representantes legais das empresas Executadas, para a apuração do crime de desobediência, incluindo a possibilidade de decretação de prisão dos mesmos.



Ainda assim, em caso do não cumprimento da obrigação, o próprio Termo de Transação previu medidas práticas que podem ser adotadas para que se obtenha o cumprimento da obrigação, tal como a contratação de uma outra empreiteira para executar as obras de conclusão e acabamento do edifício, sendo destinados tantos apartamentos do estoque do empreendimento (aqueles não vendidos a terceiros) quantos bastem para o pagamento direto da nova empreiteira ou para penhora e alienação direta ou em hasta pública, desde que seja arrecadado o montante necessário para o pagamento da nova empreiteira.


Nessa feita, por se tratar de obrigação de entrega de bem imóvel, na forma do artigo 538, do CPC, requer-se a expedição de mandado de imissão na posse em favor dos promitentes adquirentes para que contratem nova empreiteira nos termos acordados. 


3.2 DA OBRIGAÇÃO DE PAGAR: PERDAS E DANOS PELO INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER


No §5°, da Cláusula Segunda, do Termo homologado por Sentença, está previsto, em caso de inobservância do prazo de entrega da obra, o pagamento de compensação por perdas e danos pelos executados no valor de R$600,00 (seiscentos reais) mensais, corrigidos mensalmente segundo a variação do Índice Nacional de Custo da Construção (INCC), para cada um dos consumidores prejudicados.   Transcreve-se:
§5° Havendo inobservância quanto ao prazo de entrega da obra, fixado no caput desta cláusula, nas condições estabelecidas neste instrumento, os réus estarão obrigados ao pagamento uma compensação por perdas e danos desde já fixada em R$ 600,00 (seiscentos reais), mensais, para cada um dos consumidores prejudicados com o inadimplemento, sendo o valor da compensação mensalmente corrigido, segundo a variação do INCC; (grifos inseridos)



Nesse sentido, o prazo final para a entrega do empreendimento era para o dia 19/03/2019, razão pela qual é devido o pagamento da compensação por perdas e danos desde então, em benefício de cada consumidor prejudicado.


Por se tratar de débito oriundo de decisão judicial, aplica-se a Lei n° 6.899/81, na qual dispõe que a correção será calculada a partir do seu respectivo vencimento, que se deu em 19/03/2019, veja-se o que diz a norma:
Art. 1º - A correção monetária incide sobre qualquer débito resultante de decisão judicial, inclusive sobre custas e honorários advocatícios.
§ 1º - Nas execuções de títulos de dívida líquida e certa, a correção será calculada a contar do respectivo vencimento. 


No mais, foi previsto no acordo o índice a ser aplicado mensalmente sobre o valor para a correção, qual seja, o INCC, que mede as variações de preços que fazem parte do setor da construção civil na economia brasileira.



Ademais, é importante destacar que não foi previsto no termo de transação multilateral a incidência de juros moratórios, todavia, estes emergem de previsão legal, conforme dispõe o Código Civil:
Art. 406. Quando os juros moratórios não forem convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, serão fixados segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional. 
Art. 407. Ainda que se não alegue prejuízo, é obrigado o devedor aos juros da mora que se contarão assim às dívidas em dinheiro, como às prestações de outra natureza, uma vez que lhes esteja fixado o valor pecuniário por sentença judicial, arbitramento, ou acordo entre as partes. (grifos inseridos)


Nessa feita, aplica-se a taxa de 1,00% ao mês, desde a publicação da sentença, em observância ao dispositivo supratranscrito cumulado com o artigo 161, §1°, do Código Tributário Nacional:
Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
§ 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de um por cento ao mês. (grifos inseridos)


Nesse diapasão, conforme planilha de cálculo anexa (DOC. 08), é devido pelos executados a cada um dos promitentes adquirentes, até a data de 26/10/2021, a compensação por perdas e danos no valor de R$31.717,13 (trinta e um mil, setecentos e dezessete reais e treze centavos), devidamente corrigida pela variação mensal do INCC mais juros moratórios de 1% ao mês.
	4 – DOS PEDIDOS


Diante do EXPOSTO, requer-se que:
1) Seja recebida a presente petição de Cumprimento de Sentença, determinando-lhe, V. Exa., o respectivo processamento;


2) Seja realizada a intimação dos Executados para que se proceda o cumprimento da obrigação de fazer, que consiste na conclusão da obra do edifício Porto Belo e entrega inteiramente pronto e acabado, em condições regulares de uso, gozo, fruição e disposição aos adquirentes das respectivas unidades autônomas imobiliárias, no prazo máximo de 30 (trinta) dias;
3) Seja arbitrado, aos Executados, multa diária no valor de R$1.000,00 (um mil reais), com termo inicial em 19/03/2019, data em que os réus se comprometeram, por meio do acordo judicial, a entregar o empreendimento aos promitentes adquirentes; a ser revertido para o Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – FPDC, CNPJ n° 24.291.901//0001-48, mencionado no artigo 13 da Lei nº 7.347/85 e em conformidade com a Lei Estadual nº 6.308/2013. 

4) Caso o executado não cumpra a obrigação de fazer no prazo de 30 (trinta) dias, com vistas a assegurar o cumprimento da decisão judicial, a sua condenação por litigância de má- fé e a remessa de cópia desses autos à Polícia Civil, juntamente com a decisão que deferir esse pedido, objetivando a instauração de Inquérito Policial contra os representantes legais das empresas Executadas, para a apuração do crime de desobediência, incluindo a possibilidade de decretação de prisão dos mesmos;


5) Ainda assim, em caso do não cumprimento da obrigação de entregar as unidades imobiliárias no prazo de 30 (trinta) dias, por se tratar de obrigação de entrega de bem imóvel, na forma do artigo 538, do CPC, a expedição de mandado de imissão na posse do Edifício em favor dos promitentes adquirentes para que contratem nova empreiteira nos termos acordados.


6) Seja realizada a intimação dos Executados para pagarem voluntariamente, no prazo de 15 (quinze) dias, a compensação por perdas e danos por inadimplemento da entrega da obra, no valor de R$31.717,13 (trinta e um mil, setecentos e dezessete reais e treze centavos), conforme planilha de cálculo anexa, em favor de cada um dos consumidores prejudicados, sob pena de incidência de multa correspondente a 10% (dez por cento), nos termos do que preceitua o §1° do artigo 523, do Código de Processo Civil;


7) Em caso de não realização do pagamento voluntário, que seja realizada a penhora online via BacenJud do valor devido, com a consequente transferência do valor bloqueado para a conta deste Juízo;

8) Não sendo possível a penhora online, o bloqueio/penhora de bens suficientes para adimplir a dívida, que estejam registrados em nome dos devedores junto ao DETRAN via RENAJUD e cartórios de imóveis, nos Estados do Piauí e Ceará; bem como que seja expedida certidão comprobatória de ajuizamento da presente Execução, para fins de averbação no registro de imóveis, veículos ou outros bens sujeitos à penhora, arresto ou indisponibilidade;



Nestes Termos,



Pede deferimento!



Teresina, 26 de outubro de 2021.
NIVALDO RIBEIRO
Promotor de Justiça

Coordenador Geral do PROCON/MPPI
14

